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1. Introdução 

 

A busca pela igualdade de gênero é vivenciada em uma infinidade de 

contextos sociais e econômicos, revelando desafios persistentes mesmo em tempos 

mordernos. No âmbito do consumo, manifesta-se uma prática conhecida como "Pink 

tax" ou  "taxa rosa" que está relacionado com a discriminação liderada pelo mercado, 

levando os produtos femininos (ou aqueles projetados especificamente para elas) a 

custarem mais do que as versões equivalentes masculinas mesmo quando esses 

itens são idênticos ou muito similares aos oferecidos para homens ou ao público em 

geral. 

 Portanto, a Pink Tax é exposta como um tipo de discriminação de gênero 

menos conhecido, que impõe barreiras à independência econômica das mulheres e 

reforça as desigualdades sociais. A "Pink Tax" é o exemplo perfeito de uma 

discriminação de gênero que ocorre sem que quaisquer novas leis reais sejam 

efetivadas e aparece no comércio cotidiano, pagando mais por praticamente os 

mesmos produtos, as mulheres absorvem uma penalidade adicional simplesmente por 

estarem no lado receptor de certas táticas de marketing e perpetuando a disparidade 

econômica já existente, como diferenças salariais ou de tipo de bens adquiridos. A 

questão levanta até mesmo a pergunta de como o gênero ainda define a produção, 

fabricação e precificação de produtos. Ao estabilizar essa diferença, o mercado 

perpetua estereótipos e mina a autonomia dos consumidores em clara violação dos 

princípios básicos de relações comerciais justas. 

Assim, este estudo visa analisar criticamente a prática da Pink Tax e suas 

implicações socioeconômicas sobre as mulheres, além de explorar as ferramentas 
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legais disponíveis e medidas que podem ser tomadas para prevenir essa 

discriminação oculta. 

 

2. Materiais e métodos 

 

É fundamental compreender essa prática sob outras perspectivas teóricas e 

jurídicas, portanto, tal pesquisa foi realizada com base em bibliografias. Livros, 

documentos científicos, leis e relatórios jurídicos, bem como publicações acadêmicas 

sobre o tema da discriminação de preço baseada em gênero, foram selecionadas as 

abordagens jurídica e social para examinar esse fenômeno. 

A análise de dados baseou-se na análise de conteúdo, permitindo a definição 

de categorias temáticas referentes aos efeitos econômicos e sociais da Pink Tax e 

quais são as respostas do sistema legal brasileiro para tal prática. Essa técnica 

possibilitou um rico entendimento dos fatores que sustentam a precificação 

diferenciada, seus efeitos nos consumidores e lacunas na legislação vigente. 

Além disso, foi levada em consideração uma pesquisa com a perspectiva de 

interseccionalidade para investigar como as desigualdades de gênero se intersectam 

com as de raça e classe social. Portanto, o estudo pretendeu combinar ensinamentos 

legais e sociais para oferecer uma análise completa e crítica do fenômeno da Pink 

Tax aplicado ao Brasil. 

 

3. Resultados e Discussões  

 

A revisão da literatura apontou que a Taxa Rosa configura uma atividade 

discriminatória no setor de consumo, resultando em valores mais elevados para bens 

e serviços voltados ao público feminino. Pesquisas indicam que essa abordagem 

ajuda a manter as desigualdades de gênero e econômicas, afetando diretamente a 

capacidade de compra e a autonomia financeira das mulheres.  

Verificou-se que, no Brasil, não há legislação específica que proíba claramente 

a diferença de preços com base no gênero, embora o Código de Defesa do 

Consumidor ofereça ferramentas legais para enfrentar ações abusivas. Outro 

aspecto frequentemente mencionado foi a relevância de iniciativas públicas e 



  

 
 

esforços sociais para a vigilância, educação e contenção de tal comportamento foi 

mencionada com frequência, questões relativas à transparência de preços, equidade 

de uso e proteção contra discriminação aparecem de maneira constante nas análises 

feitas. 

No âmbito legal, observou-se que a Justiça tem sido chamada a debater 

práticas consideradas abusivas e a interpretar o Código de Defesa do Consumidor 

com base nos princípios constitucionais da igualdade e da dignidade da pessoa 

humana, enfatizando a urgência de regras mais definidas e protetivas. 

 

4. Considerações finais 

 

Este estudo examinou a Pink Tax, destacando como a precificação específica 

por sexo perpetua disparidades presentes na nossa sociedade. Essa prática acaba 

cobrando um valor extra das mulheres e ajuda a manter estereótipos ligados aos 

papéis tradicionais de gênero. Do ponto de vista legal, embora o Código de Defesa 

do Consumidor garanta direitos iguais e dignidade, esses dispositivos têm se 

mostrado insuficientes para acabar com a pink tax, o que reforça a necessidade de 

regras específicas para combater essa prática.  

A análise interseccional revelou que grupos mais vulneráveis, como mulheres 

negras de baixa renda, são os mais afetados, destacando a importância de políticas 

públicas que enfrentem várias formas de discriminação ao mesmo tempo.  Apesar 

dos obstáculos, essa pesquisa ajuda a ampliar o debate sobre igualdade de gênero 

no consumo e aponta falhas na legislação e na fiscalização.  

Conclui-se que a pink tax não é apenas uma prática abusiva, mas uma forma 

de discriminação econômica que viola direitos e exige ações concretas para ser 

combatida. 
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